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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 11080.010561/90-65

Sessão de:	 11 de maio de 1993	 ACORDO No 203-00.432
Recurso no:	 89.051
Recorrente 1	 VILSON JOSE INACIO E CIA. LTDA.
Recorrida :	 DRF EM PORTO ALEGRE - RS

,

PIS/FATURAMENTO - Contribuição não recolhida, tor-
na-se devido o credito tributário na forma da
legislação vigente. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por VILSON JOSE INACIO E CIA. LTDA.

,
ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do

Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros TIBERANY
FERRAZ DOS SANTOS e MAURO WASILEWSKI.

Sala das Sessbes, em 11 de maio de 1993.

--	 ne, '
ROSALVO ITAL I94U3A SANTOS - Presidente

0

111,1 4?;1 ri e4 e ? 19. de //t ti do---, •
MARIA THEREZA S ONCELLO DE A E DA'- Relatora

,

/DALTON MIRAM A - Procurador - Representante da
Fazenda Nacional 	 _.

VISTA EM SESSA0 DEe2 OUT1993

;

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, SERGIO AFANASIEFF e SEBASTIA0 BORGEG 1

TAQUARY.
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RELATORIO

Contra a Empresa acima identiflcada foi lavrado o
Auto de Infraçao (ti s. 11), em decorrencia da Empresa na() ter
efetuado o pagamento da totalidade das contribuiçffes devidas ao
Programa de integraçao Social nas datas previstas, infringindo a
art. 32, "b", da Lei Complementar no 07/70, c/c art	 le,
parágrafo Unico, da Lei Complementar ne 17/73 e art. le	 do
Decreto-Lei n •  2.445/88.

Tempestivamente, a Autuada apresentou impugnaçao
de fls. 19/25, na qual reporta-se às demais matérias com autuaçao
reflexa. Em relaçao à'contribuiçao para o PIS, afirma que, a
partir da promulgaçao da Lei np 7.256, de 27 de novembro de 1984,
transformou-se em microempresa, ficando a partir de entao isenta
do recolhimento da contribuiçao para o F1S, de acordo com o
disposto no artigo 11, VI, daquele diploma legal. Pleiteia,
também, a produçao de todas as provas, inclusive pericial.

O fiscal autuante manifestou-se às fls. 	 36,
opinando pela manutençao integral do Auto de Infraçao, uma vez
que "as alegaçffes apresentadas pela impugnante carecem de
fundamento, foram Unica e exclusivamente firmadas com a intençao
de protelar o justo recolhimento à Fazenda Nacional do crédito
tributário devido". 	 j

•

A Autoridade Julgadora de Primeira Inst:Xncia (fls.
128/131) julgou procedente a aça° fiscal e indeferiu o pedido de
pericia.

O recurso voluntário foi interposto às 	 fls.
134/137, alegando, em Is:Entese, quea

a) requer a aplicaçao da pena de prescriçao dos
periodos abrangidos, amparado no art. 173 do CTN e referendado
pelo ar t-. 174 do mesmo Diploma Legalg

b) na defesa foi ressaltada a condíçao 	 de
microempresa, comprovando esta com a apresentaçao do requerimento

!lfeito à junta Comercial para a devida transformaçao da mesma, nac.)
sendo dada a minima atençao pelo Auditor Fiscal, desprezando o
documento que lhe fora apresentado;
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c) repudia o cálculo apurado para a base de
contribuição para fins de rendimento, a análise específica
atinente as Notas Fiscais no 6737, 6730 e 6371 a 6375 da empresa,
as quais não podem servir de embasamento legal de parÊmetro no
tocar te a receita bruta sobre o faturamento da empresa, pelo
simples fato de não ter sido apresentado as deciaraçffes de
rendimentos;

d) houve por parte da fiscalização da Receita
Federal uma precipitação no levantamento de dados, o que levou a
uma errónea aplicação dos autos :de infração;

e) a negativa 'do pedido de vistoria pericial
solicitado pela requerente caracteriza cerceamento do direito de
defesa.

E o relatório.

.	 .
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA - MARIA THEREZA
VASCOHCELLOS DE ALMEIDA

Trata-se, conforme descriçao dos fatos vinda aos
autos às fls. 02, de autuaçao baseada no nao-pagamento da
totalidade das contribui0es devidas ao PIS, nas datas menciona-
das.

Na peça recursal, a Contribuinte alega preliminar-
eente o fato de, como microempresa, gozar de beneficios inerentes
a tal.

Traz aos autos alegaçtles outras, que a meu ver
o socorrem na pretens:áb de ter como injusta a autuaçao.

Quanto à alegaria condiçao ge ser microempresa, cai
por terra visto ri ao haver nos autos comprovaçao efetiva da
veracidade de tal assertiva.

Com efeito, inclusa no processo decisao do lo
Conselho de Contribuintes, relativa ao IRPj, onde o digno
relator, Conselheiro Cândido Neuber, assevera que::

"E importante ressaltar que a contribuin
te alega mas em nenhuma fase processual comprovou
que obteve a registro de microempresa, no orgab
competente. De qualquer forma„ este dado .ê
irrelevante à soluçao da lide visto que sua
receita bruta em todos os exercícios fiscalizados
supera, em muito, o limite previsto para seu
enquadramento como microempresa. Esta observaçao è
Opa rtuna	 pois, no caso de	 microempresa,
ocorrencia do desenquadramento por ultrapassado o
limite de receita bruta, implicaria na tributaçao
segundo a orientaçao contida nos itens á e 10 do
PH-CST no 29/87".

euanto à solicitaçao de perícia, parece ri ao está
nos autos inserida hipótese de que trata o ar -t 17 e parágrafo
enico do Decreto rig 70.235/72, pelo que descabe o pedido.

No mais, tratando-se Coffio foi mencionado do ri áo
pagamento da totalidade das contribui0es devidas, vejo como
inatacada a decisao recorrida, conheço do Recurso, mas nego-lhe
provimento.

• tft Ia das S.. ;srles,- e,ruu ii de	 Uo cle • Ç93.,• le l' 	. de wr e -1 d
ARI THEREZA VAbCD ELLOS DE - lEi
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